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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Ano-calendário: 2003 

COMPENSAÇÃO - ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO - DCOMP 

Demonstrado o erro no preenchimento da Declaração de Compensação 

(DCOMP) quanto à real natureza do crédito, mediante informação incorreta de 

pagamento indevido de estimativa quando a pretensão era utilizar o saldo 

negativo por ela parcialmente constituído, os autos devem ser restituídos à 

Unidade de Origem para que analise a existência, suficiência e disponibilidade 

do direito creditório em sua real natureza. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do 

Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial com retorno 

dos autos à Unidade de Origem, vencidos os conselheiros Demetrius Nichele Macei, André 

Mendes de Moura e Viviane Vidal Wagner, que lhe negaram provimento.  

(assinado digitalmente) 

ADRIANA GOMES RÊGO - Presidente e Relatora. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, 

Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, 

Luis Fabiano Alves Penteado, Lívia De Carli Germano e Adriana Gomes Rêgo. Ausente o 

conselheiro Rafael Vidal de Araújo. 

Relatório 

A contribuinte recorre a este Colegiado contra acórdão que negou provimento ao 

Recurso Voluntário por não reconhecer a possibilidade da indicação de novo crédito, nos 

mesmos autos, para pedido de compensação já indeferido pela autoridade administrativa.  

Em síntese, a contribuinte alega que cometeu erro no preenchimento do pedido de 

compensação e que o novo crédito indicado deve ser apreciado e aceito pela Receita. 
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 Ano-calendário: 2003
 COMPENSAÇÃO - ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO - DCOMP
 Demonstrado o erro no preenchimento da Declaração de Compensação (DCOMP) quanto à real natureza do crédito, mediante informação incorreta de pagamento indevido de estimativa quando a pretensão era utilizar o saldo negativo por ela parcialmente constituído, os autos devem ser restituídos à Unidade de Origem para que analise a existência, suficiência e disponibilidade do direito creditório em sua real natureza.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em dar-lhe provimento parcial com retorno dos autos à Unidade de Origem, vencidos os conselheiros Demetrius Nichele Macei, André Mendes de Moura e Viviane Vidal Wagner, que lhe negaram provimento. 
 (assinado digitalmente)
 ADRIANA GOMES RÊGO - Presidente e Relatora.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Lívia De Carli Germano e Adriana Gomes Rêgo. Ausente o conselheiro Rafael Vidal de Araújo.
  A contribuinte recorre a este Colegiado contra acórdão que negou provimento ao Recurso Voluntário por não reconhecer a possibilidade da indicação de novo crédito, nos mesmos autos, para pedido de compensação já indeferido pela autoridade administrativa. 
Em síntese, a contribuinte alega que cometeu erro no preenchimento do pedido de compensação e que o novo crédito indicado deve ser apreciado e aceito pela Receita.
A recorrente aponta divergência com o acórdão paradigma 1803-000.747, proferido por Turma Especial na sessão de 16/12/2010, em processo da própria contribuinte, cuja ementa transcrevo:
COMPENSAÇÃO ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO DCOMP.
Uma vez demonstrado o erro no preenchimento da declaração de compensação (DCOMP) e a existência do crédito, deve a verdade material prevalecer sobre a formal, sendo o crédito reconhecido e a compensação homologada.
O despacho de admissibilidade deu seguimento ao recurso.
Em suas contrarrazões a Procuradoria, sem atacar o conhecimento, defende que as alegações da recorrente carecem de comprovação.
É o relatório.
 Conselheira Adriana Gomes Rêgo - Relatora
O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos, regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido no Acórdão 9101-004.234, de 06 de junho de 2019, proferido no julgamento do processo 10825.900705/2008-44, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
Transcreve-se como solução deste litígio, nos termos regimentais, o entendimento que prevaleceu no Acórdão acima referido:
O Conselheiro Relator restou vencido em seu entendimento acerca do mérito do recurso especial, prevalecendo no Colegiado a decisão de que deveria ser dado provimento parcial ao recurso da contribuinte, com retorno dos autos à Unidade de Origem.
Isto porque o litígio tem em conta Declaração de Compensação - DCOMP eletrônica transmitida para utilização de indébito a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL que, segundo as informações originalmente prestadas, seria indevida a partir de recolhimento promovido ao longo do ano-calendário 2003. 
Ante a não-homologação da compensação, motivada pela constatação de que referido recolhimento estava integralmente alocado ao débito de estimativa de CSLL declarado para o período, a contribuinte arguiu, já em manifestação de inconformidade, que sua pretensão ao apresentar esta, e outras DCOMP em datas próximas, era utilizar o saldo negativo de CSLL apurado no ano-calendário 2003, evidenciado na DIPJ e no Razão Analítico juntados à defesa.
Apesar de referida DIPJ ter sido apresentada depois da não homologação da DCOMP, em recurso voluntário a contribuinte trouxe aos autos cópia de seus Livros Diário e Razão autenticados antes da apresentação da DCOMP, nos quais confirma-se o registro de antecipações de CSLL em valor superior à parcela aproveitada para liquidação de provisão daquela contribuinte pertinente ao ano-calendário 2003, compatíveis com os informados na DIPJ.
Neste cenário, não podem prosperar as conclusões do acórdão recorrido, no sentido de que a pretensão da contribuinte equivaleria a um novo pedido de compensação, dado que ela apontou na DCOMP um direito creditório relativo a recolhimento de CSLL que seria indevido. Após a DCOMP não ter sido homologada, apresentou declaração retificadora do IRPJ, dentro do prazo de 5 anos do fato gerador original, para aflorar saldo negativo de recolhimentos (SNR) e na manifestação de inconformidade alegou erro no preenchimento da DCOMP afirmando que este seria a origem do credito.
A escrituração contábil do sujeito passivo, autenticada antes da apresentação da DCOMP, evidencia que, apesar de entrega tardia da DIPJ, os recolhimentos de CSLL promovidos ao longo do ano-calendário 2003 seriam superiores à CSLL apurada no período. Frente a tais circunstâncias, não se pode afirmar que a contribuinte pretendeu modificar a natureza do direito creditório indicado na DCOMP, mas sim cometeu erro de preenchimento, indevidamente associando o indébito a um dos recolhimentos que, ao final do ano-calendário, resultariam no saldo negativo apontado.
O paradigma apresentado pela contribuinte diz respeito a outra compensação por ela promovida, mas tendo por referência recolhimento indevido de IRPJ no mesmo ano-calendário 2003. A 3ª Turma Especial da 1ª Seção de Julgamento acompanhou, a unanimidade, o voto condutor do Acórdão nº 1803-000.699, que assim expressou:
O contribuinte foi cientificado da decisão da DRJ em 06/07/2009, conforme AR constante às fls. 64, e interpôs recurso voluntário em 05/08/2009, desta forma, o recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos legais para sua admissibilidade. Dele conheço.
Conforme descrito no relatório, o contribuinte foi notificado, através de Despacho Decisório, da não homologação de compensação na qual pretendia compensar débito de IRPJ, PA 05/2004, R$ 27.520,15, com crédito decorrente de saldo negativo IRPJ ano-calendário 2003, declarado na DIPJ/2004, sob a alegação de inexistência de crédito.
Muito embora o crédito decorrente de saldo negativo IRPJ esteja corretamente descrito em DIPJ conforme afirma o contribuinte, e conforme é perfeitamente possível verificar nos documentos trazidos aos autos (fl 42), este foi erroneamente declarado em DCOMP, visto que referido valor foi declarado na DCOMP n° 02082.56290.160604.1.3.04-6050, como "pagamento indevido ou a maior" relativo a agosto/2003, quando o correto seria "saldo negativo de IRPJ";
Neste sentido, em que pese haver evidências suficientes no processo para demonstrar a existência de crédito suficiente a compensação pleiteada por meio da DCOMP, bem como todos as explicações do contribuinte, quando da apresentação da impugnação, optou a DRJ por não homologar referida DCOMP quando do julgamento da manifestação de inconformidade apresentada, sob a alegação de que o crédito pleiteado não teve sua liquidez e certeza devidamente comprovada, até mesmo porque deixou de juntar no processo administrativo o Termo de Abertura e o Termo de Encerramento do Razão Analítico em Real e o respectivo LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real).
Entendo que os documentos apresentados juntamente com a impugnação já eram suficientes para demonstrar a liquidez e certeza do crédito que se pleiteia o reconhecimento (saldo negativo de IRPJ no montante de R$ 107.434.19). Em complemento aos documentos apresentados juntamente com a impugnação, o contribuinte apresentou quando da interposição do recurso voluntário sob julgamento, os documentos citados pela DRJ como necessários a comprovação da certeza e liquidez do crédito, a saber: Termo de Abertura e o Termo de Encerramento do Razão Analítico em Real e o respectivo LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real).
Neste sentido, a jurisprudência deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e da própria Delegacia de Julgamentos da Receita Federal é farta em afirmar que constatado o erro de fato no preenchimento da DCOMP e também a existência de crédito em favor da empresa, a compensação deve ser homologada.
A ementa abaixo reproduzida de julgamento da Câmara Superior de Recursos Fiscais, cujo relator foi Afonso Celso Mattos Lourenço, é extremamente didática ao dizer que a verdade material deve prevalecer sobre a formal:
�LANÇAMENTO - ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO - Deve a verdade material prevalecer sobre a formal, pelo que se demonstrado que o erro pelo preenchimento da declaração provocou o lançamento, deve ser reconhecida a sua invalidade." (CSRF, rel. Afonso Celso Mattos Lourenço, sessão de 15 de maio de 1995 - acórdão n° 01-1-854, processo n° 10920.000.270/91-11).�
Desta forma, uma vez demonstrado o erro no preenchimento da declaração de compensação (DCOMP) e a existência do crédito, deve a verdade material prevalecer sobre a formal, sendo o crédito reconhecido e a compensação homologada.
Com relação ao pedido de apensamento dos processos n° 10825.900220/20 8-51, 10825.900257/2008- 89, 10825.900771/2008-14, 10825.900722/2008-81, 10825.9 300/2008-14, 10825.900753/2008 em razão de todos decorrerem do mesmo crédito, ou seja, de compensação utilizando o saldo negativo de IRPJ originado no ano-calendário 2003, tendo em vista que o não julgamento dos demais processos em conjunto não prejudica o julgamento do processo sob análise, o apensamento pedido não é concedido, sendo que os demais processos serão julgados quando indicados para a pauta de julgamento.
Ante todo o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso para reconhecer o crédito de R$ 107.434,19 decorrente de saldo negativo de IRPJ/2003, homologando as compensações até o limite do crédito reconhecido. 
No presente caso, porém, não se vislumbra prova suficiente para reconhecimento do indébito utilizado em compensação, dado que não foi demonstrada a base de cálculo apurada no ano-calendário, não foram juntados os comprovantes de recolhimento escriturados pela contribuinte, bem como porque a DCOMP em litígio corresponde a apenas uma das parcelas do saldo negativo de CSLL apontado para o ano-calendário 2003. 
De outro lado, também não tem razão a Fazenda Nacional quando defende, em contrarrazões, ser obrigação do sujeito passivo trazer, por ocasião do presente contencioso, provas, lastreadas em lançamentos contábeis, que identifiquem, inequivocamente, a base de cálculo da CSLL e, por conseguinte, o saldo negativo de CSLL apurado. O litígio até aqui instaurado pautou-se na objeção fiscal a direito creditório incorretamente informado na DCOMP, e o sujeito passivo logrou, em suas defesas, evidenciar tal erro, do que decorre a necessária verificação do direito creditório sob sua real natureza. 
Em tais circunstâncias, não é possível dar provimento ao recurso especial para, na forma pleiteada pela contribuinte, reconhecer o crédito e homologar a compensação declarada. O erro por ela cometido no preenchimento da DCOMP impediu a análise do direito creditório sob sua real natureza e, evidenciado o erro, deve a autoridade local prosseguir na análise acerca da existência, suficiência e disponibilidade do saldo negativo de CSLL apontado para fins de liquidação das compensações a ele vinculadas.
Por tais razões, o presente voto é no sentido de DAR PROVIMENTO parcial ao recurso especial da contribuinte, com retorno dos autos à Unidade de Origem.
Importa registrar que, nos autos ora em apreço, as situações fática e jurídica encontram correspondência com aquelas verificada no processo paradigma, de tal sorte que o entendimento lá esposado pode ser perfeitamente aqui aplicado.
Aplicando-se a decisão do paradigma ao presente processo, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do Anexo II do RICARF, o colegiado decidiu por dar parcial provimento ao recurso especial da contribuinte, com retorno dos autos à Unidade de Origem, a fim de que a autoridade local prossiga na análise da existência, suficiência e disponibilidade do saldo negativo apontado para fins de liquidação das compensações a ele vinculadas.
(assinado digitalmente)
Adriana Gomes Rêgo - Relatora.
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A recorrente aponta divergência com o acórdão paradigma 1803-000.747, 

proferido por Turma Especial na sessão de 16/12/2010, em processo da própria contribuinte, cuja 

ementa transcrevo: 

COMPENSAÇÃO ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO DCOMP. 

Uma vez demonstrado o erro no preenchimento da declaração de compensação 

(DCOMP) e a existência do crédito, deve a verdade material prevalecer sobre a formal, 

sendo o crédito reconhecido e a compensação homologada. 

O despacho de admissibilidade deu seguimento ao recurso. 

Em suas contrarrazões a Procuradoria, sem atacar o conhecimento, defende que as 

alegações da recorrente carecem de comprovação. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheira Adriana Gomes Rêgo - Relatora 

O julgamento deste processo segue a sistemática dos recursos repetitivos, 

regulamentada pelo art. 47, §§ 1º e 2º, do RICARF, aprovado pela Portaria MF 343, de 09 de 

junho de 2015. Portanto, ao presente litígio aplica-se o decidido no Acórdão 9101-004.234, de 

06 de junho de 2019, proferido no julgamento do processo 10825.900705/2008-44, paradigma ao 

qual o presente processo foi vinculado. 

Transcreve-se como solução deste litígio, nos termos regimentais, o entendimento 

que prevaleceu no Acórdão acima referido: 

O Conselheiro Relator restou vencido em seu entendimento acerca do mérito do 

recurso especial, prevalecendo no Colegiado a decisão de que deveria ser dado 

provimento parcial ao recurso da contribuinte, com retorno dos autos à Unidade de 

Origem. 

Isto porque o litígio tem em conta Declaração de Compensação - DCOMP 

eletrônica transmitida para utilização de indébito a título de Contribuição Social sobre 

o Lucro Líquido - CSLL que, segundo as informações originalmente prestadas, seria 

indevida a partir de recolhimento promovido ao longo do ano-calendário 2003.  

Ante a não-homologação da compensação, motivada pela constatação de que 

referido recolhimento estava integralmente alocado ao débito de estimativa de CSLL 

declarado para o período, a contribuinte arguiu, já em manifestação de 

inconformidade, que sua pretensão ao apresentar esta, e outras DCOMP em datas 

próximas, era utilizar o saldo negativo de CSLL apurado no ano-calendário 2003, 

evidenciado na DIPJ e no Razão Analítico juntados à defesa. 

Apesar de referida DIPJ ter sido apresentada depois da não homologação da 

DCOMP, em recurso voluntário a contribuinte trouxe aos autos cópia de seus Livros 

Diário e Razão autenticados antes da apresentação da DCOMP, nos quais confirma-se 

o registro de antecipações de CSLL em valor superior à parcela aproveitada para 
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liquidação de provisão daquela contribuinte pertinente ao ano-calendário 2003, 

compatíveis com os informados na DIPJ. 

Neste cenário, não podem prosperar as conclusões do acórdão recorrido, no 

sentido de que a pretensão da contribuinte equivaleria a um novo pedido de 

compensação, dado que ela apontou na DCOMP um direito creditório relativo a 

recolhimento de CSLL que seria indevido. Após a DCOMP não ter sido homologada, 

apresentou declaração retificadora do IRPJ, dentro do prazo de 5 anos do fato 

gerador original, para aflorar saldo negativo de recolhimentos (SNR) e na 

manifestação de inconformidade alegou erro no preenchimento da DCOMP 

afirmando que este seria a origem do credito. 

A escrituração contábil do sujeito passivo, autenticada antes da apresentação da 

DCOMP, evidencia que, apesar de entrega tardia da DIPJ, os recolhimentos de CSLL 

promovidos ao longo do ano-calendário 2003 seriam superiores à CSLL apurada no 

período. Frente a tais circunstâncias, não se pode afirmar que a contribuinte pretendeu 

modificar a natureza do direito creditório indicado na DCOMP, mas sim cometeu erro 

de preenchimento, indevidamente associando o indébito a um dos recolhimentos que, 

ao final do ano-calendário, resultariam no saldo negativo apontado. 

O paradigma apresentado pela contribuinte diz respeito a outra compensação 

por ela promovida, mas tendo por referência recolhimento indevido de IRPJ no 

mesmo ano-calendário 2003. A 3ª Turma Especial da 1ª Seção de Julgamento 

acompanhou, a unanimidade, o voto condutor do Acórdão nº 1803-000.699, que assim 

expressou: 

O contribuinte foi cientificado da decisão da DRJ em 06/07/2009, conforme AR 

constante às fls. 64, e interpôs recurso voluntário em 05/08/2009, desta forma, o recurso 

é tempestivo e preenche os demais requisitos legais para sua admissibilidade. Dele 

conheço. 

Conforme descrito no relatório, o contribuinte foi notificado, através de Despacho 

Decisório, da não homologação de compensação na qual pretendia compensar débito de 

IRPJ, PA 05/2004, R$ 27.520,15, com crédito decorrente de saldo negativo IRPJ ano-

calendário 2003, declarado na DIPJ/2004, sob a alegação de inexistência de crédito. 

Muito embora o crédito decorrente de saldo negativo IRPJ esteja corretamente descrito 

em DIPJ conforme afirma o contribuinte, e conforme é perfeitamente possível verificar 

nos documentos trazidos aos autos (fl 42), este foi erroneamente declarado em DCOMP, 

visto que referido valor foi declarado na DCOMP n° 02082.56290.160604.1.3.04-6050, 

como "pagamento indevido ou a maior" relativo a agosto/2003, quando o correto seria 

"saldo negativo de IRPJ"; 

Neste sentido, em que pese haver evidências suficientes no processo para demonstrar a 

existência de crédito suficiente a compensação pleiteada por meio da DCOMP, bem 

como todos as explicações do contribuinte, quando da apresentação da impugnação, 

optou a DRJ por não homologar referida DCOMP quando do julgamento da 

manifestação de inconformidade apresentada, sob a alegação de que o crédito pleiteado 

não teve sua liquidez e certeza devidamente comprovada, até mesmo porque deixou de 

juntar no processo administrativo o Termo de Abertura e o Termo de Encerramento do 

Razão Analítico em Real e o respectivo LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real). 

Entendo que os documentos apresentados juntamente com a impugnação já eram 

suficientes para demonstrar a liquidez e certeza do crédito que se pleiteia o 

reconhecimento (saldo negativo de IRPJ no montante de R$ 107.434.19). Em 

complemento aos documentos apresentados juntamente com a impugnação, o 

contribuinte apresentou quando da interposição do recurso voluntário sob julgamento, 
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os documentos citados pela DRJ como necessários a comprovação da certeza e liquidez 

do crédito, a saber: Termo de Abertura e o Termo de Encerramento do Razão Analítico 

em Real e o respectivo LALUR (Livro de Apuração do Lucro Real). 

Neste sentido, a jurisprudência deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e da 

própria Delegacia de Julgamentos da Receita Federal é farta em afirmar que constatado 

o erro de fato no preenchimento da DCOMP e também a existência de crédito em favor 

da empresa, a compensação deve ser homologada. 

A ementa abaixo reproduzida de julgamento da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 

cujo relator foi Afonso Celso Mattos Lourenço, é extremamente didática ao dizer que a 

verdade material deve prevalecer sobre a formal: 

“LANÇAMENTO - ERRO NO PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO - Deve a 

verdade material prevalecer sobre a formal, pelo que se demonstrado que o erro pelo 

preenchimento da declaração provocou o lançamento, deve ser reconhecida a sua 

invalidade." (CSRF, rel. Afonso Celso Mattos Lourenço, sessão de 15 de maio de 1995 

- acórdão n° 01-1-854, processo n° 10920.000.270/91-11).” 

Desta forma, uma vez demonstrado o erro no preenchimento da declaração de 

compensação (DCOMP) e a existência do crédito, deve a verdade material prevalecer 

sobre a formal, sendo o crédito reconhecido e a compensação homologada. 

Com relação ao pedido de apensamento dos processos n° 10825.900220/20 8-51, 

10825.900257/2008- 89, 10825.900771/2008-14, 10825.900722/2008-81, 10825.9 

300/2008-14, 10825.900753/2008 em razão de todos decorrerem do mesmo crédito, ou 

seja, de compensação utilizando o saldo negativo de IRPJ originado no ano-calendário 

2003, tendo em vista que o não julgamento dos demais processos em conjunto não 

prejudica o julgamento do processo sob análise, o apensamento pedido não é concedido, 

sendo que os demais processos serão julgados quando indicados para a pauta de 

julgamento. 

Ante todo o exposto, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso para reconhecer o 

crédito de R$ 107.434,19 decorrente de saldo negativo de IRPJ/2003, homologando as 

compensações até o limite do crédito reconhecido.  

No presente caso, porém, não se vislumbra prova suficiente para 

reconhecimento do indébito utilizado em compensação, dado que não foi demonstrada 

a base de cálculo apurada no ano-calendário, não foram juntados os comprovantes de 

recolhimento escriturados pela contribuinte, bem como porque a DCOMP em litígio 

corresponde a apenas uma das parcelas do saldo negativo de CSLL apontado para o 

ano-calendário 2003.  

De outro lado, também não tem razão a Fazenda Nacional quando defende, em 

contrarrazões, ser obrigação do sujeito passivo trazer, por ocasião do presente 

contencioso, provas, lastreadas em lançamentos contábeis, que identifiquem, 

inequivocamente, a base de cálculo da CSLL e, por conseguinte, o saldo negativo de 

CSLL apurado. O litígio até aqui instaurado pautou-se na objeção fiscal a direito 

creditório incorretamente informado na DCOMP, e o sujeito passivo logrou, em suas 

defesas, evidenciar tal erro, do que decorre a necessária verificação do direito 

creditório sob sua real natureza.  

Em tais circunstâncias, não é possível dar provimento ao recurso especial para, 

na forma pleiteada pela contribuinte, reconhecer o crédito e homologar a compensação 

declarada. O erro por ela cometido no preenchimento da DCOMP impediu a análise 

do direito creditório sob sua real natureza e, evidenciado o erro, deve a autoridade 

local prosseguir na análise acerca da existência, suficiência e disponibilidade do saldo 

Fl. 139DF  CARF  MF



Fl. 5 do  Acórdão n.º 9101-004.236 - CSRF/1ª Turma 

Processo nº 10825.900248/2008-98 

 

negativo de CSLL apontado para fins de liquidação das compensações a ele 

vinculadas. 

Por tais razões, o presente voto é no sentido de DAR PROVIMENTO parcial ao 

recurso especial da contribuinte, com retorno dos autos à Unidade de Origem. 

Importa registrar que, nos autos ora em apreço, as situações fática e jurídica 

encontram correspondência com aquelas verificada no processo paradigma, de tal sorte que o 

entendimento lá esposado pode ser perfeitamente aqui aplicado. 

Aplicando-se a decisão do paradigma ao presente processo, em razão da 

sistemática prevista nos §§ 1º e 2º do art. 47 do Anexo II do RICARF, o colegiado decidiu por 

dar parcial provimento ao recurso especial da contribuinte, com retorno dos autos à Unidade de 

Origem, a fim de que a autoridade local prossiga na análise da existência, suficiência e 

disponibilidade do saldo negativo apontado para fins de liquidação das compensações a ele 

vinculadas. 

(assinado digitalmente) 

Adriana Gomes Rêgo - Relatora. 
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